
Prefeitura Municipal de Guariba
ESTADo oe sÃo PAULo

cNPJ 48.664.304/0001 -80

DECLABACAO

Em resposta ao questionamento elaborado, no item de n. o l, da

Requisição de Documentos n.o 0?/?017 emitida pelo Egrégio Tribunal de Contas

de São Paulo - Unidade Regional de Ribeirão Preto (UR -06), com a finalidade de

instruir o Processo TCe n.o 39041989116, declarar,paÍa os devidos fins, o que se

segue:

1.- Esta Procuradoria Jurídica informa que o Município de Guariba não assumiu

os ativos de iluminação pública em razão do fato de ter obtido iudicialmente

junto ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3u Região a concessão de

antecipação dos efeitos da tutela (liminar) impedindo a sua transferência para este

entepúblico,conformecomproVacópiadar'decisãojudicial@'

2.- Os ativos de iluminação pública não foram detalhadamente discriminados para

a necessaria incorporação patrimonial, sendo inclusive esse um dos fundamentos

jurídicos que embasam a Ação Judicial.

Por ser a expressão da verdade, ltrmo e subscrevo a presente.

Guariba,0l de de2017

LUCIANO VARELLA

Procurador Municipal

Av. Evaristo Vaz, 1.190 - Fone: (0xx16) 3251-9422 - CEP 14840-000 - Cx. Postal,49
E-mail : guariba@guariba.sp.gov.br
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DIARIO ELETRONICO DA JUSTIçA FEDERAL DA 3A REGIÃO
Edição no 22812of.6 - são pauto, terça-feira, tE de dezembrõ ¿. zoro

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

PUBLTCAçõES JUDrCrArs r _ TRF

Subsecretaria da 6a Turma

Expediente processuat 47 4gA I ZO 16

ApEt-AçÃO CÍVEL No 00068 1 6- 1 s. 20t4.4.03.6 LOz/ Sp

20t4.6t.02.0068 16-5lSP

RELATOR : Desembargador Federal FÁBIO PRIETO

APEI.ANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARIBA SP

ADVOGADO : Sp241616 LUCIANO DUARTE VARELT-A e outro(a)

APELANTE : Agencia Nacional de Energia Eletrica ANEEL

ADVOGADO : FABIO AUGUSTO RoSToN GATTI

APEI-ADO(A) : OS MESMOS

APELADO(A) : Cia paulista de Forca e Luz CpFL

ADVoGADo : sp076921 JoAo DAcIo DE souzA PEREIRA RoLIM e outro(a)

No' oRIG, : 00068161520144036102 6 Vr RIBETRAo pRETo/sp

DECISÃO
Município requer a antecipa
concessionária de serviço p

gio_ da tutela recursal, para que o sistema de iluminação pública permaneça com a
úblico.

É uma síntese do necessário.

A questão em discussão: a competência da ANEEL, para determinar, a transferência do sistema de iluminaçãopública, para o município, nos termos da Resoluçãô'Normat¡va ANEEL no.414/2OLO.

A Presidência do supremo Tribunal Federal entende que, em sede de cognição preliminar e provisória, osistema de iluminação pública não deve ser transferido ao municÍpio:

TratP-19 de suspensão de liminar proposta peto Município de Jahu/SP contra decisões monocráticas idênticasproferidas por Desembargadora doTrib_unal Regional Èedera!-d13" n"jiaò, q*,'âo aarereito s,uipeniivo aosAsravos de Instrumento 0013283-46.201s,4.01.9009 þág. 33-sB ao a-ocuméntó àtetrônrco i¡ ; 0illg;ì-16'2015'4'03'0000 (pág' 93-97 do documento.etgtrôniêoi3¡, sustou os efeitos da medida lim¡nardeferida petoJuízo da 7a vara Federal da 17a subseção Judiciária ao esláao de são paulo nos autos da Ação ordinária00005 1485201 5400361 17 1.
Na c¡tada decisão, o juízo federal antec¡pou liminarmente a tutela pretendida para suspender a ,,transferência
compulsória dos ativos de ituminação provisória pelo prazo de lBó Gento e oitànla¡ dias; bem como que a oraagravante entregue o laudo avaliativo completo dos referidos ativoè em 30 (trinta)'dias,'permitinao qite-aPrefeitura Municipal-de Ja(t realize o processo ticitatório ou de outra rormà èélejã'em condições de receber oparque de iluminação pública, em perfeito estado de funcionamento, atendenaó as normas"téinlcári[trcareis eque continue prestando os serviços no.referido.município, mediante're^uÀlricaõ-peta tarifa anterior,,B4b,, atéa entrega definitiva do par,que de ituminação pública" (páig. ¿0 do documenø étetidn¡èo-lù.o requerente alega, em síntese, que "as-decisøes quà'atíiøuiram eü¡lo iiip"riliiò aos recursos de agravosinterpostos oeta,croy2l2l,: lly!¡:lu de Força e .Luz e pela Agência ¡uac¡oiài ãe-riergia Etétrica caracterizampatente )FENSA A ORDEM JtIRiDICA, pois, sendo admissíveíum juízo pi¿i¡o-Ju7àt¡oação, arrostam o d¡spostonos arts' 21' xII, 'b', 30, IV e 149-A da constituição, bem como dec¡sào proreriii por este supremo Tribuna!F-ederal e que reconheceut em termos, a repercussão geral de parcela aä mit¿ila ora controvertida,
Quanto à lesão à 

,eco.nomia e fian_ças públicas, as aec¡íaei devem sersuspensas, pois, não obstante o fatídicoestado de caixa do Município de Jahu, que se encontra em regime de limiiaçãole'empenho (Decreto no 6.925,de 15 de julho de 2015), em conformidade com estimativas of¡c¡ais, o custó a ser despendido peto Município de
http//web.trf3.jus.bridiaridConsulta¡ly'isualizarDocumentosProcesso?numerosProcesso=20146102006g165&da 

la=2016-12-13 1t3
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Jahu ultrapassa a c¡fra de R$ 5 m¡thões de reais, consoante processo Administrativo no 3.3gs-pG/2015,provocando, assim, (i) sério desequitíbrio orçamentário-f¡nanceiro, (ii) prejudicando os serv¡ços prestados peloMunicípio aos cida.dãos,' (pág. 4-5 do documênb elevônici Z)
Em 29/10/2015, determinei a oitiva dos interessados e da Procuradoria-Geral da República, nos termos do g 20do art' 4o da Lei 8'437/1992 (documento.eletrônico 8). Instada, t" iui¡ieitur, a'egência Nacional de EnergiaElétr¡ca - ANEEL alega não haver fumus boni iuris n", t"iào ¿ oraem ãàm-¡Ãiliíul¡iu, na medida em que aordem iurídica foi por ela respeitada. Aduz, ainda, que "não há tesãio i¿;ro;n;;r¡;;,j ¿s rinánlislùiøi¡rãr,,porque- o Município requerente tem autorização conititucional para instituir e atiieiaaar a CosIp, de maneiraque não lhe faltam recursos para os serviç_os de ituminação púbtiia" ipàgi. il-¿o-ãàcumento eletrônico 11).A companhia Paulista de Força e Luz - CPFL também apresentou maiireitação em que alega não esÞràmdevidamente atendidos os requisitos que autor¡zariam a concessão ¿a meàíãã jleiteaaa (documento eletrônico32).
Poster¡ormente, o Procurador-Geral da Repúbtica, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, op¡nou pelo deferimentodo.pedidodesuspensão'Aementade_sygyalf92tacãõéaseguni"., suieeislooeLIMiNAR.ttuutuÁ,öÅo
PUBLICA' TRANSFERENCIA DE ArIVos DE EMPRE;AS coruces5¡oNÁRIAs zARA MÚNrcl;iö{."nLlötÜC¡o
ly.lF!^4!4/_2-0_10. AUT)NoMIA MUNIcIPAL. ?ARÁTER coNsrITUcroNAL. coNTTNtJTDADE oo seaitço.-ònoeuPUBLICA' DEFERIMENT). 7 - Demonstrados o caráter constitucional da controvérs;ia existente na origem e anecessidade da medida para se evitar grave. lesão à ordem pública, contsuistaÃcluãu ,u cont¡nuidadâ àaadequada prestação de relevante serviço púbtico, preenchid'os estão os requisitoiþara a concessão da medidade contracautela. 2 - Parecer peto defeirimento do'pedido de suspensão" tó¿s. I do documento etetrônico 34).É o relatório necessário. Deciäo.
o deferimento da.suspensão ex-ige, fundamentalmente,.a presença de dois requis¡tos: (i) a matéria em debateser const¡tucional e (ii) a ocorrência de lesão à ordem, à saúde, à segurança óu à ecoiómia púbtiiai. -
Muito bem. A controvérsia instaurada na presente sus'pensão de timiãar evídenc¡a a existência de maitér¡aconstitucional, o que autoriza o Presidente do Supremo Tribunal Federal a proferir um ¡uizo mfiimìo¿; -
delibação-a respeito das questões jurídicas presentes na ação principal, conforme tem entendido ajurisprudência desta Corte, da qual se des.tacam os seguinies jutgaàos: ss gc6-lÃgR/DF, Rel. Min. SepútvedaPertence; 5S 1.272-A7R/RJ, Rel, Min. Carlos Velloso.
No presente caso, adstr¡to às limitações temát¡cas do pedido de suspensão de liminar, entendo demonstrada aocorrência de grave lesão à ordem e à segurança pútiticas.
A possibilidade de interrupção do serviç.o de ituminação pública, incluindo-se, na espécie, a manutenção do
s¡stema iá existente, ante a discussão iurídica quanio à'compeîência para pí"ttuçao desse serviço e'da 

'

transferência ao município dos ativos de.ituminação púbtica instatadoi nos'postes'dos sistemas de distribuição,que atualmente se encontram sob a titularidade da distrÌbuidora de energia, pode resultar em grave tesão àordem e à segurança públicas.
Isso porque a decisão impugnada poderá 1rg\ a..normal preftação de serviços púbticos essenciais à segurançae ao bem-estar da população, como o custeio da iluminaç,áo de iias, tograaoLro[ è dema¡s øens pliticoí;
instalação, manutenção, melhoria e expansão da rede etétr¡ca municipát.
No ponto, destaco trecho significativo do parecer apresentado pelo procurador-Geral da Repúbticat quet compropriedade, consignou: "Não merecem prosperar as alegações do requerente quanto ao impacto finance¡ro-orçamentário das_decisões cujos efeitos pretende sustar.-Com efeito, a ngência'Nacional de'Energia Elétricademonstrou satisfatoriamente.que foi concedido às municipalidades þrazí suricieniemente utetirclobiiã permitir
a adaptação dos entes locais à transferência dos at¡vos lig'ados à présação do seiiço de ituminação ptjblica,
tanto que' conforme consta dos autos, a .maioria dos municípios brasileiros já se adequou a ta¡s å¡fum;;
constantes da resolução' Todavia, a medida de contracaufela se mostra neéessária para garant¡r a continuidade
da prestação adequada e regular do ser.viço, sob pena de graves prejuízos ¿ citet¡i¡aaae-que habita omunicípio. Isso porque, ao que consta doi autos, a concesi¡onár¡à, ím rorrrpuiuçao com ó município, reúnemelhores condições.técnicas e operacionais para cont¡nuar a prover ae cbriaaaá os logradourot þføtiroi'municipais., o que iá vinha fazendo por longo período. De mais a mais, a pessoa jurídiía i" ã¡ü¡io-iriiãão
continuará a ser remunerada em patamar mais elevado enquanto se mant¡ver ná prestação ài i"ín¡co-ãà
ilumin-ação pública, o que mostra que o ônus a ser por ela iemporariamente supoitado seria diminuto emrelação às possíveis nefastas consequências para a coletividade decorrentes dà inÞrrupção do serviço ou dadeterioração das condições em que prestado. Assim, demonstrados o caráter constitucional da contiovérsia
ex¡stente na origem e a necessidade da medida para se evitar grave lesão à ordem púbtica, ,ontuørluÃriada nacontinuidade da ad.equada prestação de relevante serv¡ço púbtiéo, preenchidos estão os requisitos para aconcessão da medida de contracautela, conforme entend¡mento juirisprudencia! sedimentado dessà Corte" ¡pág.14-15 do documento eletrônico 34).
Isso posto, defiro_o.p^e^dt-dgpara suspender as decisões monocráticas proferidas nos Agravos de Instrumento0013283-46.2015'4'03.0000 e 0013867-16.2015,4.03.0000, até o cumprimento integrãt do que determtinàdo na
lecisão proferida llmina_rmente na Ação ordinária 000051¿8s201s40/361177, em tiâm¡te n'o Juízo da 7a varaFederal da 17a Subseção Judiciária do Estado de São pauto.
Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2015.
Ministro Rica rdo Lewa ndowski
(sL 932, Relator(a): Min' Presidente, De_cisão:!9f"er¡dg peto(a) Ministro(a) RICARD7 LEwANDowsKI, julgado
em 10/12/2015, publicado em PR)CESS) ELETR)NIC) Dte-250 DIVUL7'11/12/201s puBLrc u¡tz/zotÉ¡.
Por tais fundamentos, defiro a antecipação de tutela.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 01 de dezembro de 2016
FABIO PRIETO
Desembargador Federal

Tribunal Regional Federal da 3a Região
http//web.trf3.jus.brldiaridConsultaly'ìsualizarDocumentosProcesso?numerosProcesso=20146102006g165&dat a=201È12-13 2t3
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